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É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto

de Lei em epígrafe, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a isenção clo

pagamento de tarifa dos estacionamentos temporários pagos nas vias e

logradouros públicos e em áreas urbanas pré-determinadas - Área Azul - para as

pessoas idosas, desde que em vaga devidamente sinalizada pala uso de idosos.

A Constituição da República estabelece que é competência comum da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência,

(art. 23, 11), assim como legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde,

proteção e integração social das pessoas portadoras cJe deficiência (art. 24, Xll e

XIV c/c art. 30, 11) cabendo especialmente aos Municípios legislar sobre assuntos

de interesse local. De naodo que

esse aspecto.

A questão é mais tormentosa com relação a iniciativa do processo

legislativo, uma vez que a proposta acaba interferindo na organização e
funcionamento do estacionamento rotativo. Por ouço lado, aos idosos e deficientes,

vale referir, a Constituição Federal consagl'a especial proteção, conforme se

depreende dos ans. 7', XXXI, 23, 11, 24, XIV, 37, VlIT, 203, IV e V, 208, 111, 227,



parágrafos ll', ll e 2', 230 e 244, com vistas a promover sua inserção social. C) que

com relação a acessibilidade também é estendida, com fundamento no princípio

constitucional da igualdade (art. 5', caput), às pessoas com mobilidade reduzida

nos termos da Lei n' l0.098/00 ]'egulamentada pelo Decreto n' 5.296/04.

De modo que, pode-se entender que, no caso, não há tal interferência,

mas tão somente medida visando a dar concretude a direitos fundamentais desses

indivíduos. Neste sentido, destaco decisão do TJ/SC, cuja ementa transcreve-se a

seguir:

A ção direta de incottstituciotlnlidade. Estacionmltento re8ttlatnen Lado. Le{ de iniciatip(l

do Poder Le#slatipo. PrKlisão de tempo de carência tla área objeto de regLllanlentação e

isenção de tarda para idosos e pessoas portadoras de Líeficiência. Impossibilidade, no

tocante a estipulação tlo p azo de carêllcia, poro tn lto a }lortltn incide na orgal'tização e

funciancltnento do estacioll itnento rotatülo, tnatéria de alçndtl exctusillR do Poder

Público Mullicipal. Necesstcíade, pois, de recottltecer-se n inconstitucionalidade cia

nortlta nesse particular. Q11anto à iseltção de tarda pala idosos e pessoas

portadoras de deJ'íciêticia, betlt de uer que o escopo da }ionila hostilizada,

antes de pertnitir qualquer idelttifictxção cota }ltatéria de cunho adtltüiistratiuo,

de alçada exclusiva do Poder Exectitiuo e apta a ensejar a ititprocedência da

denmtida, guarda relação cona a proteção cotistitllciolial dos uttlneráueis,

recontendando a adição de políticas públicas, aptas a peintitir a integração

daquelas }io inato social ão

. Curador especial. Honorários.

Cctbitnento. Responsabilidade do Município. DcHIQtlciü parcialmente procedente. 'A

btlscll tÍR iguattlade de oportunidades e possibititíade de lultlta lização das relações

sociais, Ln a düs mais inegátleis tertdêl'ícias da sociedade contemporânea, acolhida pelo

sistulia collstttuciontlt vigente, detertllintl a adoção de políticas púbtictts que propictent

condições pr11a que se amenizeni os efeitos das carências especiais de setas portadores e

toda a societtade ntue Flua os incluir no que seja colltpatíl,el cona as salas condições.

Pat'a a plella interação Lio portador de carências especiais comi a fantília, a escola, a uidll



elll seu n }thiellte cíc tt'abllliio e enl tod(ts as útil.iCiQLiCS ttn coltlutliLlacie. p(Irias

prouidêtlcias são Rclotüciüs Feto Estclcio e pe a socicciücíc para o [ititl8itlleltto clnq etc

obletipo, tais conto, reses'n cic pngls pültl cteficietites tos estncionntiletltos p lbticos,

ise[[çãt[ cic trib]ttos po]' exen]pto, !ntposto sobre P]'octutos 1]tcit]stTiRlizRcíos - !PI pat'a

aquisição de tlcíclllos por eles; stul prioriciRcie t o ateittlintcllto ctll órgãos públicos e

pnlticutales; HtcLliciRS que assegurei t o acesso $sico cÍcstas pessoas nos equiplttltelltos

públicos e nos espaços pnl'ticl1lal'es (STF, Mito. Cnrllten Lttcia). (íjSC, Ação Direta tíc

inconstitttciolulEidade n. 2011.048822-2, dtl Capital, }el. Des. Peciro Mluloet Abteu,

Órgão Especial, j. 20-1 1-2013). - gri/ei

Por fim, sugiro alteração no art. 2" cla proposição apenas para fins de

çorreção da referência a norma federal, que deve ser a Bçlglução n' 303. de 18 de

dezembl'o de 2008, do CONTRAN (Conselho Nacional cle Trânsito). E ainda para

guardam consonância com o funcionamento do estacionamento rotativo, seria

necessário ao nosso ver,

çíllÊile, que $çj& ]espeitac o o limite tempo estabelecido para estacionamento na

arca em questão.

Isso posto, não vislumbro, nesse exame preliminar,

inconstituciolialidade ou ilegalidade na proposição que impeça, nesta fase inicial, a

sua tramitação ou que atraia a incidência do al't. 19, inc. 11, alínea "j" do Regimento

Interno.

fo parecer, s.nl.l
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